Parecer n.º 779, de 2003.

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 619, de 2001.


De autoria do nobre Deputado Willians Rafael, o Projeto de Lei n.º 619, de 2001, tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a conceder isenção das Taxas Estaduais inerentes ao Poder de Polícia para registro e aquisição de porte de arma de fogo de uso permitido aos policiais civis, militares e guardas municipais.


Quando em pauta, no prazo regimental , o projeto recebeu uma emenda de fls. 4, suprimindo do texto dos artigos 1º e 2º a expressão "guardas municipais".


Analisando a matéria contida no presente projeto, sob o ponto de vista desta Comissão, vemos que ela deve ser disciplinada por meio de lei cuja iniciativa, nos termos da Constituição do Estado, é de competência concorrente.


Em face do exposto, por inexistirem óbices de ordem legal e constitucional, opinamos pela aprovação do projeto de lei em exame e da emenda de fls. 4.

a) Wadih Helú – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente
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